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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com base no artigo 60 
da Constituição Federal, PROMULGAM a seguinte emenda ao Texto Constitucional : 

Artigo Único : A alínea b do inciso I do artigo 105/da Constituição Federal, passa 
a vigorar com a seguinte redação : 

Art. 105 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça : 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) ............... ,.,., ... ..... . ,. , .... ..... ......... , .... ........ ... .. ......................................... ............. . 

b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 
do próprio Tribunal, dos Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça dos Estados; 

c) ... .... ............ .. . , ................. .... .................. ....... .... .. ........... ...... ....... .... .. ..... ............ . 

JUSTIFICAÇÃO 

Busca a presente proposição retirar dos Tribunais de Justiça Estaduais e Tribunais 
regionais Federais a competência para processar e julgar mandados de segurança decorrentes de seus 
próprios atos, tanto administrativos quanto jurisdicionais, pondo termo, definitivamente, à defonnação de 
situação processual em que um órgão jurisdicional, seja a um só tempo, julgador e parte, portanto, 
diretamente interessado no objeto da lide. 

Sobretudo, no âmbito regional dos Estados, não raro, violações a direito subjetivo 
líquido e certo, perpetradas pelo Tribunal, são de impossível ou de dificil reparação, urna vez que o órgão 
jurisdicional, até mesmo por "esprit de corps", sempre denega a pretensão contida no mandado de 
segurança. 

Desse modo, nem sempre a interposição de recurso ordinário constitucional repara 
o direito violado, nomeadamente em questões de índole política, de objeto efêmero, pois, invariavelmente, no 
momento da impugnação. da decisão tribunalícia definitiva para o segundo grau, a pretensão deduzida já se 
encontra prejudicada. 

Segue-se daí ..... que é justamente nestas questões políticas que existem interesses 
regionais a influenciar a decisão do colegiado. 

Não se pode compreender a eficácia da cláusula constitucional respeitante ao 
"devido processo legal" quando um órgão jurisdicional detém manifesto interesse no objeto da lide, e que 
amiudadas vezes profira decisão associando-se ao prolator do ato impugnado, legitimando-o, com prejuízo 
para a prestação jurisdicional e para o próprio jurisdicionado. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

: O juízo natural , pois, haverá de ser sempre imparcial, distanciado dos fatos 
. juríg'énos, de modo a não comprometer a aplicação da justiça ao caso concreto. 

, . É relevante ponderar que mesmo quando a ilegalidade é deflagrada pelo relator, 
'não há de considerar-se este pessoa distinta do órgão que integra, pois é de entendimento correntio que ele, 
ao praticar o ato, age por delegação do próprio Tribunal. 

São conhecidos os casos, no âmbito de Tribunal Estadual, em que a parte lesada, 
ao impetrar, perante este órgão, mandado de segurança, por ato ilegal cometido por um dos seus integrantes, 
seja surpreendida com o indeferimento de pedido de liminar formulado e, após o transcurso de tempo 
considerável, com a invariável decisão, extinguindo o processo, sem julgamento de mérito, ao entendimento 
de que o objeto da ação constitucional restou prejudicado 

Ante essas razões, espero contar com o apoio dos ilustres senhores Deputados e 
Senadores para a aprovação da seguinte proposta. . 

Sala das Sessões, ~~ de ~l L de 1995. 

~'-' 

do Coriolano S es 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 

Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 

Proposta de Emenda à Const i tuição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 
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Gab. Dep. Coriolano Sales 

• 

Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 

Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 

• 

Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 10 5 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 

Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 
• 

Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

a b do inciso I do ar 

onstituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 

• 

• Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995 . 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 

ASSINATURA PARTIDO GABI NETE 

(" I 

?T 

• 
GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 



r 

• 

NOPlE 

162 

163 

2.64 

, - c; _tL 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 
• 

• • • 
Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995 . 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 
julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 
Tribunais de Justiça dos Estados e dos 
Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar -.,. 
tigo 105 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 
"O 
• 
, Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gab. Dep. Coriolano Sales 
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Proposta de Emenda à Constituição nº de de de 1995. 

"Transfere para o Superior Tribunal de Justiça o 

julgamento de Mandado de Segurança contra atos dos 

Tribunais de Justiça dos Estados e dos 

Regionais Ferais". 

Tribunais 

Altera a alínea b do inciso I do ar 

tigo 105 da Constituição Federal. 
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10/08/95 SECRETARIA-GERAL DA MESA Pago 1 

PROPOSIÇAO: PEC (ASS024695) 

AUTOR: CORIOOLANO SALES 

DEPUTADO UF PARTIDO 
------------------------------------------------------------------------------

1 - ADELSON RIBEIRO 
2 - ADELSON SALVADOR 
3 - ADHEMAR DE BARROS FILHO 
4 - ADYLSON MOTTA 
5 - AGNELO QUEIROZ 
6 - AIRTON DIPP 
7 - ALCESTE ALMEIDA 
8 - ALCIDES MODESTO 
9 - ALCIONE ATHAYDE 

10 - ALDO ARANTES 
11 - ALEXANDRE CERANTO 
12 - ALVARO GAUDENCIO NETO 
13 - ANA JULIA 
14 - ANDRE PUCCINELLI 
15 - ANIBAL GOMES 
16 - ANTONIO BALHMANN 
17 - ANTONIO BRASIL 
18 - ANTONIO DO VALLE 
19 - ANTONIO FEIJAO 
20 - ANTONIO JORGE 
21 - ARACELY DE PAULA 
22 - ARMANDO ABILIO 
23 - ARMANDO COSTA 
24 - ARNALDO MADEIRA 
25 - AROLDO CEDRAZ 
26 - AUGUSTINHO FREITAS 
27 - AUGUSTO CARVALHO 
28 - AYRES DA CUNHA 
29 - AYRTON XEREZ 
30 - B. SA 
31 - BENEDITO DOMINGOS 
32 - BENEDITO GUIMARAES 
33 - BETINHO ROSADO 
34 - BETO LELIS 
35 - BONIFACIO DE ANDRADA 
36 - CARLOS ALBERTO 
37 - CARLOS CARDINAL 
38 - CARLOS MAGNO 
39 - CASSIO CUNHA LIMA 
40 - CELSO DANIEL 
41 - CELSO RUSSOMANNO 
42 - CHICAO BRIGIDO 
43 - CHICO VIGILANTE 
44 - CIRO NOGUEIRA 
45 - CLAUDIO CAJADO 
46 - CONFUCIO MOURA 
47 - CORIOLANO SALES 
48 - CUNHA LIMA 
49 - DARCISIO PERONDI 

SE 
ES 
SP 
RS 
DF 
RS 
RR 
BA 
RJ 
GO 
PR 
PB 
PA 
MS 
CE 
CE 
PA 
MG 
AP 
TO 
MG 
PB 
MG 
SP 
BA 
MT 
DF 
SP 
RJ 
PI 
DF 
PA 
RN 
BA 
MG 
RN 
RS 
SE 
PB 
SP 
SP 
AC 
DF 
PI 
BA 
RO 
BA 
SP 
RS 

PSDB 
Bloco(PSB) 
PRP 
PPR 
PC DO B 
PDT 
Bloco(PTB) 
PT 
PP 
PC DO B 
Bloco(PFL) 
Bloco(PFL) 
PT 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PPR 
Bloco(PFL) 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
Bloco(PFL) 
PP 
PPS 
Bloco(PFL) 
PSDB 
PSDB 
PP 
PPR 
Bloco(PFL) 
Bloco(PSB) 
Bloco(PTB) 
Bloco(PFL) 
PDT 
Bloco (PFL) 
PMDB 
PT 
PSDB 
PMDB 
PT 
Bloco(PFL) 
Bloco(PFL) 
PMDB 
PDT 
S. PART. 
PMDB 
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DEPUTADO UF PARTIDO 
----------------------------------------------------------------------~~~ 

50 - DAVI ALVES SILVA 
51 - DE VELASCO 
52 - DOLORES NUNES 
53 - ELTON ROHNELT 
54 - EMERSON OLAVO PIRES 
55 - ENIO BACCI 
56 - ERALDO TRINDADE 
57 - EULER RIBEIRO 
58 - EURIPEDES MIRANDA 
59 - EXPEDITO JUNIOR 
60 - EZIDIO PINHEIRO 
61 - FATIMA PELAES 
62 - FAUSTO MARTELLO 
63 - FERNANDO FERRO 
64 - FERNANDO GONCALVES 
65 - FEU ROSA 
66 - FLAVIO ARNS 
67 - FLAVIO DERZI 
68 - FRANCISCO DIOGENES 
69 - FRANCISCO HORTA 
70 - GERVASIO OLIVEIRA 
71 - GILVAN FREIRE 
72 - GONZAGA MOTA 
73 - GONZAGA PATRIOTA 
74 - HELIO ROSAS 
75 - HENRIQUE EDUARDO ALVES 
76 - HERMES PARCIANELLO 
77 - HILARIO COIMBRA 
78 - HUGO RODRIGUES DA CUNHA 
79 - ILDEMAR KUSSLER 
80 - INACIO ARRUDA 
81 - IVANDRO CUNHA LIMA 
82 - IVO MAINARDI 
83 - JACKSON PEREIRA 
84 - JAIR BOLSONARO 
85 - JANDIRA FEGHALI 
86 - JOAO ALMEIDA 
87 - JOAO COLACO 
88 - JOAO FASSARELLA 
89 - JOAO LEAO 
90 - JOAO MAIA 
91 - JOAO PAULO 
92 - JOAO PIZZOLATTI 
93 - JOFRAN FREJAT 
94 - JOSE CARLOS COUTINHO 
95 - JOSE COIMBRA 
96 - JOSE FORTUNATI 
97 - JOSE MACHADO 
98 - JOSE MAURICIO 
99 - JOSE MUCIO MONTEIRO 

100 - JOSE PRIANTE 
101 - JOVAIR ARANTES 
102 - LAIRE ROSADO 
103 - LAPROVITA VIEIRA 
104 - LAURA CARNEIRO 
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RO 
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AP 
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PE 
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AC 
MG 
AP 
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CE 
PE 
SP 
RN 
PR 
PA 
MG 
RO 
CE 
PB 
RS 
CE 
RJ 
RJ 
BA 
PE 
MG 
BA 
AC 
SP 
SC 
DF 
RJ 
SP 
RS 
SP 
RJ 
PE 
PA 
GO 
RN 
RJ 
RJ 

Bloco (PMN) 
Bloco(PSD) 
PP 
Bloco(PSC) 
PSDB 
PDT 
PPR 
PMDB 
PDT 
Bloco(PL) 
PSDB 
Bloco (PFL) 
PPR 
PT 
Bloco(PTB) 
PSDB 
PSDB 
PP 
Bloco(PFL) 
Bloco(PL) 
Bloco(PSB) 
PMDB 
PMDB 
Bloco(PSB) 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
Bloco(PTB) 
Bloco(PFL) 
PSDB 
PC DO B 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PPR 
PC DO B 
PMDB 
Bloco(PSB) 
PT 
PSDB 
PSDB 
PT 
PPR 
PP 
S. PART. 
Bloco (PTB) 
PT 
PT 
PDT 
Bloco(PFL) 
PMDB 
PSDB 
PMDB 
PP 
PP 
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DEPUTADO UF PARTIDO 
------------------------------------------------------------------------------

105 - LEONEL PAVAN 
106 - LEUR LOMANTO 
107 - LIDIA QUINAN 
108 - LUCIANO PIZZATTO 
109 - LUIZ BUAIZ 
110 - LUIZ CARLOS HAULY 
111 - LUIZ DURA0 
112 - LUIZ FERNANDO 
113 - LUIZ PIAUHYLINO 
114 - MAGNO BACELAR 
115 - MARCIA CIBILIS VIANA 
116 - MARCIA MARINHO 
117 - MARCOS LIMA 
118 - MARCOS MEDRADO 
119 - MARINHA RAUPP 
120 - MAURI SERGIO 
121 - MAURICIO REQUIAO 
122 - MAURO LOPES 
123 - MIGUEL ROSSETTO 
124 - MILTON MENDES 
125 - MURILO PINHEIRO 
126 - NAIR XAVIER LOBO 
127 - NAN SOUZA 
128 - NEDSON MICHELETI 
129 - NELSON MEURER 
130 - NESTOR DUARTE 
131 - NILTON BAIANO 
132 - ODILIO BALBINOTTI 
133 - OLAVIO ROCHA 
134 - OSMANIO PEREIRA 
135 - OSORIO ADRIANO 
136 - OSVALDO COELHO 
137 - OSVALDO REIS 
138 - PADRE ROQUE 
139 - PAUDERNEY AVELINO 
140 - PAULO BAUER 
141 - PAULO CORDEIRO 
142 - PAULO FEIJO 
143 - PAULO LIMA 
144 - PAULO PAIM 
145 - PAULO TITAN 
146 - PEDRO CORREA 
147 - PEDRO WILSON 
148 - PHILEMON RODRIGUES 
149 - PIMENTEL GOMES 
150 - RAIMUNDO SANTOS 
151 - REGIS DE OLIVEIRA 
152 - RENAN KURTZ 
153 - RICARDO HERACLIO 
154 - RICARDO RIQUE 
155 - ROBERIO ARAUJO 
156 - ROBERTO FRANCA 
157 - ROBERTO JEFFERSON 
158 - RODRIGUES PALMA 
159 - ROGERIO SILVA 

SC 
BA 
GO 
PR 
ES 
PR 
ES 
AM 
PE 
MA 
RJ 
MA 
MG 
BA 
RO 
AC 
PR 
MG 
RS 
SC 
AP 
GO 
MA 
PR 
PR 
BA 
ES 
PR 
PA 
MG 
DF 
PE 
TO 
PR 
AM 
SC 
PR 
RJ 
SP 
RS 
PA 
PE 
GO 
MG 
CE 
PA 
SP 
RS 
PE 
PB 
RR 
MT 
RJ 
MT 
MT 

PDT 
Bloco(PFL) 
PMDB 
Bloco(PFL) 
Bloco(PL) 
PSDB 
PDT 
PMDB 
S. PART. 
S. PART. 
PDT 
PSDB 
PMDB 
PP 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
Bloco(PFL) 
PT 
PT 
Bloco(PFL) 
PMDB 
PP 
PT 
PP 
PMDB 
PMDB 
S. PART. 
S. PART. 
PSDB 
Bloco(PFL) 
Bloco(PFL) 
PP 
PT 
PPR 
PPR 
Bloco(PTB) 
PSDB 
Bloco(PFL) 
PT 
PMDB 
Bloco(PFL) 
PT 
Bloco(PTB) 
PSDB 
PP 
PSDB 
PDT 
Bloco (PMN) 
PMDB 
PSDB 
PSDB 
Bloco(PTB) 
Bloco(PTB) 
PPR 
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DEPUTADO UF PARTIDO 
------------------------------------------------------------------------------

160 - ROLAND LAVIGNE BA Bloco(PL) 
161 - ROMMEL FEIJO CE PSDB 
162 - RONIVON SANTIAGO AC Bloco(PSD) 
163 - RUBEM MEDINA RJ Bloco(PFL) 
164 - RUBENS COSAC GO PMDB 
165 - SALATIEL CARVALHO PE PP 
166 - SALVADOR ZIMBALDI SP PSDB 
167 - SEBASTIAO MADEIRA MA PSDB 
168 - SERGIO CARNEIRO BA PDT 
169 - SEVERIANO ALVES BA PDT 
170 - SEVERINO CAVALCANTI PE Bloco(PFL) 
171 - SILVIO TORRES SP PSDB 
172 - THEODORICO FERRACO ES Bloco(PTB) 
173 - UDSON BANDEIRA TO PMDB 
174 - URSICINO QUEIROZ BA Bloco(PFL) 
175 - USHITARO KAMIA SP Bloco(PSB) 
176 - VALDENOR GUEDES AP PP 
177 - VALDIR COLATTO SC PMDB 
178 - VICENTE ANDRE GOMES PE PDT 
179 - VICENTE ARRUDA CE PSDB 
180 - VICENTE CASCIONE SP Bloco(PTB) 
181 - VILMAR ROCHA GO Bloco(PFL) 
182 - WALDOMIRO FIORAVANTE RS PT 
183 - WERNER WANDERER PR Bloco(PFL) 
184 - WIGBERTO TARTUCE DF PP 
185 - WILSON CIGNACHI RS PMDB 
186 - ZE GOMES DA ROCHA GO Bloco(PSD) 
187 - ZILA BEZERRA AC PMDB 
188 - ZULAIE COBRA SP PSDB 

ASSINATURAS CONFIRMADAS ................... 188 REPETIDAS: 18 
ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM.............. 9 
ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS... ... 3 REPETIDAS: 1 
TOTAL DE ASSINATURAS ...................... 219 
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ASSINATURAS CONFIRMADAS REPETIDAS 

1 - AIRTON DIPP 
2 - ANTONIO FEIJAO 
3 - ANTONIO FEIJAO 
4 - CUNHA LIMA 
5 - FERNANDO FERRO 
6 - GILVAN FREIRE 
7 - JOAO MAIA 
8 - JOSE COIMBRA 
9 - MAGNO BACELAR 

10 - NAIR XAVIER LOBO 
11 - RICARDO RIQUE 
12 - RONIVON SANTIAGO 
13 - RUBENS COSAC 
14 - SEBASTIAO MADEIRA 
15 - SERGIO CARNEIRO 
16 - SILVIO TORRES 
17 - THEODORICO FERRACO 
18 - WIGBERTO TARTUCE 

RS 
AP 
AP 
SP 
PE 
PB 
AC 
SP 
MA 
GO 
PB 
AC 
GO 
MA 
BA 
SP 
ES 
DF 

PDT 
PSDB 
PSDB 
S. PART. 
PT 
PMDB 
PSDB 
Bloco(PTB) 
S. PART. 
PMDB 
PMDB 
Bloco(PSD) 
PMDB 
PSDB 
PDT 
PSDB 
Bloco(PTB) 
PP 

ASSINATURAS QUE NAO CONFEREM 

1 - CARLOS SANTANA 
2 - FRANCISCO DORNELLES 
3 - ILDEMAR KUSSLER 
4 - JOAO RIBEIRO 
5 - JOSE CARLOS LACERDA 
6 - MARCONI PERILLO 
7 - MOISES LIPNIK 
8 - VANESSA FELIPPE 
9 - VILSON SANTINI 

RJ 
RJ 
RO 
TO 
RJ 
GO 
RR 
RJ 
PR 

PT 
PPR 
PSDB 
Bloco(PFL) 
PPR 
PP 
Bloco(PTB) 
PSDB 
Bloco(PTB) 

ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS 

1 - JERONIMO REIS 
2 - MARCELO TEIXEIRA 
3 - MELQUIADES NETO 

SE 
CE 
TO 

Bloco (PMN) 
PMDB 
Bloco (PMN) 

ASSINATURAS DE DEPUTADOS LICENCIADOS REPETIDAS 

1 - MELQUIADES NETO TO Bloco (PMN) 



SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Seção de Atas 

Senhor Secretário-Geral : 

Brasília, 10 de agosto de 1995. 

• Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 

• 

Constituição, do Senhor Coriolano Sales, que "altera a alínea b do inciso I do artigo 
105 da Constituição Federal" , contém número suficiente de signatários, constando a 
referida proposição de: 

188 assinaturas válidas; 
019 assinaturas repetidas; 
003 assinaturas de deputados licenciados; e 
009 assinaturas que não conferem . 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

Atenciosamente, 

~ /'-
D"A SILVA C RDOZO 
Chefe 
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- - - -- --"L-E-G-ISLAÇÃO ClT AnA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATlVOS-CeDI" 

".., 

CONSTITUI AO 
Rf:pÚBLICA I'f: I )ERATIVA DO BRASIL 

1988 
. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

TÍTuw IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

CAPÍTULO 111 

Do PODER JUDICIÁRIO 

. .................................................... -, .................... .. 

SEÇÃO III 

Do SUPERiOR TRiBUNAL DE JUSTIÇA 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
I - processar e julgar, originariamente: 
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal. e, nestes e nos de responsabilidade. os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal. os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal. os dos Tribunais Regionais Federais. dos Tribunais Regionais Elei­torais e do Trabalho. os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municí­pios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais; 
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de Esta­do ou do próprio Tribunal; 

....... . ..................... .. ............................................................... . 

• .. .. .. .. .. .. 4 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
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A Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação (art. 254, RICD). 

PR-284/96 

Senhor Presidente, 

r' u' nf)" rr '"" IT' I")"'C' 

<''''"I 

.. r T 

Tenho a honra de encaminhar a V. Exa. cópia do parecer emitido por esta instituição 
sobre Proposta de Emenda à Constituição nO 160, de 1995, de autoria do nobre 
Deputado CORIOLANO SALES e outros, que "Altera a alínea "B" do inciso I do artigo 
105 da Constituição Federal". Dito parecer, da lavra do nosso eminente consócio Dr. 
JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, mereceu aprovação do plenário desta Casa. 

Queira aceitar a reiteração do mais elevado apreço e admiração. 

Exmo. Sr. 
Deputado LUIZ EDUARDO MARON MAGALHÃES 
DO. Presidente da Câmara dos Deputados 
Câmara dos Deputados 
Praça dos Três Poderes 
70160-900 Brasília DF 
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Indi cação n9 L44/94 

Relator: Dr. JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA 

AproVildo o parecer do eminente Relator, â unaninlidade, em 

sessao plenâria do dia 15 de maio de 1996. Re~etam-se c6pias ao i lustre 

Deputado autor do allte-projeto de lei, bem como ao Senhor Presidente da 
Câmara dos Deputados, as lideranças da maioria e do governo e da mino 

ria, bem como ao Conselho Federal da OAB e a Seccional do Rio de Janei-

ro. 

EIIl 22 de maio de 1996. 
-

/ 
/ 

JOSE JOLIO CAVALCANTE DE CARVALHO- 19 Vi ce Presidente 
no ExercTcio da pres d~ncia. 
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r-' A~ELER 

.., \ 
1. uLJ,ne te - se êI <nln l . êI c:iur ec.:l.c\ç..4Õ! o proposta ue EII,ellua à 

COIISLl.LulC~U da HepublicêI (no 160 ~ de 1995) ~ de êlutorla du 
llusL e UeI-JuLauu Co t lolal lu Sal s. cc.mver- lida em indicaç2lo pelo 
enllnenll::' Pr sldelile UU 11lstiLulu. A elllel1da pr-etelHJe alterar- u 
art. . lu~l . no 1. lelr-a b. ua CarLa Feder" al~ com u Il lI l ue HILluir" 
n a L U III U e l ê n c l a o ,- 1. U 1 1 1 cU'" 1 a doS u p e l o r I r i b u na 1 U e Jus t l C a U 

lulgantenLo UUS ntalluadus ue se<,iurarlça e dos habeas data COlltra 
aLos dos lr1.LJunals ReoiLJnalS Feuerals e dos rribunals de Jusllca 
dos Estauos. 

A r" 9 u rn e n t a o 1 I u s L r e d e p LI L a u o ~ r I a JUS t i f i c a (,: 21 o d a p r" u pus ta . 
q Lo e 11 ,~: o é r a z o ~ v e 1 a t r- 1 b u 1 r a ü S ITI e n L 1 o r 1 a d u s I r- i b U I , a l S a 

unqJeLen la Dar c\ Jull,)cH manLiauus de sel,)ur" é\nl,:a e Ildueas daLa 
contr"a aLos pur" eles me::.fIlos pr-aticados. Aflrma que~ "subreLudo no 
~rnbitu reglullêd dos I=.stados~ n~o I~ aro. vl0lacúes a dlrelLo 
suu , eL1. v o liqUlUO E' cer- tu . perpeLr-adas pelo rr" lbu l lal~ s;,'{o ue 
1.fllpossi. v el ou Je dlficil reDaraçào~ uma vez que o ó ga:o 
lur" .lsu1.cl.ollal~ até meSlllU por espr~t ' de ' cDrps~ semDre uell ega a 
p r e L e I I S 6\ o c o I I L l J a I I Lo i1l a r, u a dou e s e º u r" a n I,. a 00 • 

'.2 . A prupusLa ue ernellua Ilãio encontra obsláculo no texto 

LOrtstltUClOIIC'd. t:.nLI' '? " anto~ au lIleu ver, sua eventual aprovaç~(J . 

a o c o n l r é t- lfJ cJ o q' e s u p C1 e o 1 1 u s t r p d e p LI l a u u ~ L e r- l c\ lI"t a l S 
lnc nvenJentes q e vanLagens. Com e "feito: o Superiur rriuullc:il ue 
Jusliça é hoje~ noLor" latne l lte~ um dus 6rg~os mais soun?car t egau os 

sen~, o o malS sobre CatTegauo do nosso Pode r- J u U1Clár"lu . 
Apes ,- c.Jos esfurços de tantos Minlst.r-os zelosos e deu1.c.auus, Ido 
lhe é x remanH:?IILe dl11cJ l nlal1l r em cJlci\ o !:oeu s\::'r " Vlç:ü ~ la l u 
núme o de feitos qUF' l he tocarn~ sem falar na con,plexldaue Uli' 
muitos ueles. Pesa '50bre o Tribunal a responsabil1.dade da palavr~ a 

d e f i I i i v a s o li r e i~ 1 ri t e r p r e t a ç ~ o d e to d ° o d i I"" e 1. t o I e u e r" a 1 
i n f r a c CJ II S t i L u C .l lJ I I aI. P a r a p e rtn i t i r- I h e q u Il? se de s 11 1 C. U In li c:i 
salisfc<l.orlrllnenLe ele tal llIiss~o. ° aconselhável ser- 1.a que 5e 
;1) .1 v I a s .s e U 5 -T ,J rJ I~ f.J CI r" I. e ri e sua a r 9 a d e t" r a IJ a 1 I 1 u . e I I ~ o 
uiJusLo. 

i~n fllAllo slst.ellldtlco. l.rrtr1or- ta ouservar" que a cumpetf:lncla 
ü r- l O 1 I I a r- 1 c"I f 1 x a d d r J E~ 1 a C o 1 1St l Lu 1 ç ~ o a o S 1 J s e co n c t::' 11 t r- a 
b é\ S l L a 111 f:? 11 L e e 111 In LJ o t. e s e c:; J e J I I L e r e 5 se!) a r a lJ U i r-e 1 L o r eu\::' r-cd . 
ALteSL e lllal"" a ClJfIlUE' L l?llr"Ja rle nue cogl.\:a a pr"oposta slg 1 1111c.cAr- la~ 

em mUlt.os CdSUS. rurça.r" o SIJ a ocupal""-se~ oriQinar1.amente ~ de 
aues LLles de J 11"" e.l Lu local . sab lUO Lomo é que boa per-cen Lagelll UOS 
rna l ldac.Jus de Sel:lUl""i~llça .lllljJetrados contr" a Tribuna1.s de JustlLa 
busca dlJU1U I,c\ dll=:l:lc!\Jêl vlulac~u de nUl""IIIa6 Jurldicds esLoUualS . 
noLauarnenLe em d.lSI-,osll:bes dos Códigos de Or- º~niza~~o Judlclár-ia. 
e até UUS rt':'l,)illlerltu," illLerllUS dus IJrúprius rribunals . 

J 

;-._- -
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U u t r d U e 5 va i I L a I.d e 111 ~ U e o r d e fIl !J t' d t i c a. r e sul t a r i a d a 

Jl.sL;3n 1M enLre ú SlJ e us outros Iribunal s~ contra c ujos atos se 
11llpetrasse segurança. CI?r' La mente 1550 acarTetaria dificuldades 
J"1ar ' S 111\ r ~ s ",, ', lI 's 11 c-\ lll)pe r at;~o. SSl.IJ1 c mu delortg",c, I, .... 
Lrdll~IIIl.S=,,~h du 1't::'UlUU U\::' l.1,lurlllcl\"Óes \::' na rt::' stJeLLl.vc< IJr sLc:\I,- ;;(u 
pelo ór- º~ o llfloetradn, La .L Vez Iloutros aspeLtos UU pr' ocessamel,Lo. 

Pu r u u L r u 1 a U u • u s r e c 1. o 5 e x p r e s 5 o s n a jus L i f 1. C êi ç à fj rJ ri 
IJ olJo s L " 11.3'1..1 peU t::'c e lll Lul.=:I111It::'llle fUlldêidos. A luz de ",1.1,1' 0 
e x uer1ên 1.a - 011' 0 l) t::'s~ lI,batoauur do Iribun c. l de Justica UU I::.sLouu 
elu R1.u el e Je:\lI e 1.1 u. UU" a llte qualur Le anos, posso ar 1.rlllé:H· Ljue " ~u é 
L~o eX l ' eDL1.Ullal ULl c< I,tU LJe l, '::> c\ u 1.luslre Ll.eputauo a lll.pú l. e s e Lll:::' 
LOllceLler - se cI s t='(,!urd l l,::-a LUlI l td aLu elu tJróprio lrlbullcd. 1:::. pc<tel 

currlL.J1.t e v el ,L udlS errus~ Il á Il recu su or' dillár- lo Dar' a o S IJ 
(LuIIsLiLuu;. ~u. , ar ' t . , O' . ,, 0 [l. bl . 

I) e Lj LI a 1 q LI r "I U do. ," i f'l el d que 5 e a el ilI i ta, p a r a ar' 9 u fIl e r I t a r ~ U LI e 
a 5 s j s t e 1. n teu' d r c< Z r~ Cl a o a u t o r' el a p r' o p o s ta, e r I t ~ o 5 e t ~ r á LI e 

t' ecullhecet· Llu e a Ptl2 lel,tJlel a e lllf:? 11Ua II~O resolverá o problellld ele 
", a I I e 1 r d s al 1. s I a l UI l ri • 1"1 cll I t e r' - s e - a a c o f111.J e t º n c 1 a dos r r- 1. b u ÍI d 1. S 
D a r a 1 LI 1 o a r a 5 a L d E~ S r e s c .1 S Ú r' 1. a s d e 5 e u 5 p r o p r 1 o 5 a c Ó r U iJ. o 5 : 
LodC:lv1.a. Il e.lds l C:l fllLJélll. a l eoalldade de aL05 é aprec.laua [lelo 
mp 5 '" \) r'l r o ià n n I \ e \) '::, P r a t .1 C ou . A 1. li da nl a .1 5 S.l U r , 1. r .1 L d L 1. v U : 

111 ,~II L ,-:' r - ~ , ' :.:. o, \ - l "" 1 1I ' l li I li 1,. li r l U j I , : Ir 1., d u S 1 J 'P:d r a ) LI 1 I.d •• I " , " t • 11 , <I I ( I ' , 

U e l::I u r a " I,- d L u" L I.~ ~ 1:' U S P r u [J I 1 ('o S a t s . U r' a ~ USei r CJ U " , ( • I , t LJ L J 

1.11VUCaUus. du pU IILu de v isLa l óºJ.co ~ dever1.arn )usLl.I1.Lc<r 
i I.d u a 1 ri I e " L e d 1/1 U U1. f .1 L C:I L ~ o de 5 5 a I I U r' In a • 1 e r' - 5 e - i êi de eI t r LlJ li .1. r '" 
uuLt'lJ orl::l~o (e só se PDde ria og JLar- du Supr-e lflo lrl.lJul' cd F-eu~r "d ) 

a coftllJeL nel.a pMra tolis IIland auus ue se(,!u r an à . Por f .1.11'. quI:::' III L I' 
dos fll a 1\ cJ a U o s d e 5 ~~ º u r a n ç a i fIl P e l r a dos C o n t r a a tos. .• u a C o r L e 
Su [1 r' ellla '? 

3 . Pelas razDe5 aC.lflla expostas, opino cun trar' ia",er, LI:::? L.:om a 
deVldé\ v~nJrl. à aprovaç~o da propos ta, convertida em illdJ. cac~o. 

Riu ele Jallel.ru. 

/ 

. " 
',) US é. 
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/ Defiro, nos termos do Parágrafo único do 3rt 105 do 
I RICD, o desarquívamento da PEC rf 160/95 e 

apensados. Publique-se. 

REQUERIMENTO 
(Do Sr. Coriolano Sales) 

Requer o desarquivamento de proposição. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 105. parágrafo único do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro a V. Exa. o 
desarquivamento da Proposta de Emenda à Constituição n° 160/95, que 
"Altera a alínea 'b' do inciso I do artigo 105 da Constituição Federal". 

Sala das de março de 1999 

, 

Deputado oriolano Sales 
PDT - DA 

ftxLcsl2.sam 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E REDAÇÃO 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 160, DE 1995 
(Apensa a PEC n° 636/99) 

I - RELATÓRIO 

Altera a alinea "b" do inciso I do artig0105 
da Constituição Federal. 

Autor: Deputado CORIOLANO SALES e 
outros 

Relator: Deputado FERNANDO CORUJA 

Pela proposta aqui em exame, é ampliada a competência do 

Supremo Tribunal de Justiça para processar e julgar, originariamente, os mandados 

de segurança e os habeas data. A competência atual prevista na alínea "b" do inciso 

I do art. 105 da Constituição Federal restringe-se à hipótese de mandado de 

• segurança ou habeas data contra ato de Ministro de Estado, ou do próprio Superior 

Tribunal de Justiça, bem como dos Comandantes da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, conforme o que estabelece a Emenda n° 23, de 1999. 

A PEC n° 160, de 1995, anterior à Emenda n° 23, de 1999, 

agrega ao dispositivo constitucional as hipóteses de mandado de segurança ou 

habeas data contra "ato dos Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça 

dos Estados." 

Os ilustres subscritores da presente emenda à Constituição, 

afirmam, em sua justificação, que ela pretende "( ... ) retirar dos Tribunais de Justiça 

Estaduais e Tribunais Regionais Federais a competência para processar e julgar 

mandados de segurança [e habeas data] decorrentes de seus atos, tanto 

administrativos quanto jurisdicionais, pondo termo, definitivamente, à deformação de 

1458 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

situação processual em que um órgão juridicional seja, a um só tempo, julgador e 

parte, portanto, diretamente interessado no objeto da lide". 

Acrescentam ainda os apoiadores da PEC n° 160, de 1995, que, 

"sobretudo, no âmbito regional dos Estados, não raro, violações a direito subjetivo 

liquido e certo, perpetradas pelo tribunal, são de impossível ou de difícil reparação, 

uma vez que o órgão juridicional, até mesmo por "esprit de corps", sempre denega a 

pretensão contida no mandado de segurança." 

"Desse modo, nem sempre a interpretação do recurso ordinário 

constitucional repara o direito violado, nomeadamente em questões de índole política , 

de objeto efêmero, pois, invariavelmente, no momento da impugnação da decisão 

• tribunalícia definitiva para o segundo grau, a pretensão deduzida já se encontra 

prejudicada." 

"Segue-se daí que é justamente nestas questões políticas que 

existem interesses regionais a influenciar a decisão do colegiado." 

Notícia, lançada 
, 
a página 19 do proced i mento de 

responsabilidade da Secretaria-Geral da Mesa, comunica que a "Proposta de Emenda 

à Constituição do Senhor Coriolano Sales e Outros, que "altera a alínea "b" do inciso 

I, do artigo 1 05 da Constituição Federal, contém número suficiente de signatários". 

Tendo sido arquivada, a proposta foi objeto de pedido de 

desarquivamento, deferido pela Presidência da Casa em 31 de março de 1999. O 

deferimento ancorou-se no parágrafo único do art. 105 do Regimento Interno da 

• Câmara Federal. 

À PEC n° 160, de 1995, apensou-se a PEC n° 636, de 1999, 

que "Modifica a redação da alínea "d", do inciso I, do art. 102, e da alínea "b", do 

inciso I, do art. 105, ambos da Constituição FederaL" É primeiro signatário da 

proposta apensa o ilustre Deputado Geddel Vieira Lima. 

A alínea "d" do inciso I do art. 102, assume a seguinte redação 

na proposta apensa: 

"Art. 102 ............................................................................. . 

1-... ............. ... ................... ................... ................................ . 

d) o habeas-corpus, sendo paciente qualquer das pessoas 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

seguinte redação: 

referidas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança, a 
ação popular e o habeas-data, contra atos do Presidente da 
República, das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral 
da Repúbl ica e do próprio Supremo Tribunal Federal; a ação 
popular contra ato de membros do Congresso Nacional , do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Contas da União; 
(NR) 

Por sua vez, a alínea "b" do inciso I do art. 105 passa a ter a 

"Art. 1 05 .. .. ................. .... ...................... ............ .. .. .... .. ......... . 

1.- ............. .......................... .......... .. .... ...... ............. .............. .. 

b) os mandados de segurança, as ações populares e os 
habeas-data, contra ato de Ministro de Estado, do próprio 
Tribunal ou de seus membros; (NR) 

" 

Notícia da Secretaria-Geral da Mesa confirma que a PEC n° 

636, de 1999, atingiu o quorum constitucional de apoiamento. 

É o relatório. 

11- VOTO DO RELATOR 

Cabe à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 

examinar as propostas de emenda à Constituição, quanto à admissibilidade, segundo 

o que dispõe a alínea "b" do art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

A PEC n° 160, de 1995, observa as exigências do art. 60 da 

Constituição. Ela alcançou o quorum exigido no inciso I do citado artigo. O óbice do § 

1 ° do art. 60 não se lhe aplica , pois o país não está sob a vigência de intervenção 

federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

A proposta não tende a abolir nem a forma federativa de Estado, 

nem o voto direto, secreto, universal e periódico, nem a separação dos Poderes, nem 

os direitos e garantias individuais. 
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Não vislumbramos, ainda , qualquer atentado a normas implícitas 

de intangibilidade constitucional. 

É, pois, admissível a PEC n° 160, de 1995, merecendo, porém, 

reparos de técnica legislativa, uma vez que ela desloca, para a alínea "b" do inciso I 

do art.105 da Constituição Federal , parte do conteúdo da alínea "c" do inciso I do art. 

108 do mesmo diploma, o que importa ajustes de técnica legislativa, quando haverá 

novos dispositivos com as novas redações e seu índice (NR). De se lembrar que a Lei 

Complementar nO 95, de 1998, também recomenda a introdução de dispositivo 

contendo cláusula de vigência. 

Por último, há que se ter presente que a Emenda Constitucional 

• n° 23, de 1999, relativa à criação do Ministério da Defesa, já havia agregado à alínea 

"b" do inciso I do art. 105, como hipótese de mandado de segurança e habeas data 

os atos dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica . 

• 

A PEC n° 636, de 1999, estabelece, como foro especial , o 

Supremo Tribunal Federal , em ação popular, quando o réu for o Presidente da 

República , membro do STF, do TCU, ou do Congresso Nacional. 

Ao ver desta relatoria, a competência originária do Supremo 

Tribunal Federal , para julgar as ações populares, deve ser vista com muita cautela. As 

"actiones populares" , como mostra o ilustre jusconstitucionalista pátrio José Afonso da 

Silva , em seu clássico Ação Popular Constitucional (Revista dos Tribunais, SP, 1968), 

têm suas raízes no Direito Romano. Já, em Roma, a "Ação Popular" constituiu-se em 

exceção ao princípio da legitimidade "ad causam" (nemo alieno nomine lege agere 

potest - a ninguém é lícito agir em nome de outro). Isto significava que era possível , 

na ação popular, alguém, mesmo não sendo sujeito da lesão, agir judicialmente. Esta 

conclusão dos juristas romanos levou-os a emendar o princípio da legitimidade "ad 

causam", anteriormente estabelecido, que ganhou, a partir desse momento, a 

seguinte formulação: 

"Nemo alieno nomine lege agere potest, nisi pro populo" (a 

ninguém é dado agir legalmente em nome, do outro, a não ser em favor do povo). 

Conquanto o instituto tenha sido lapidado no curso da História , o 

estar ao alcance do cidadão permanece como um de seus traços fundamentais . 

Também vale considerar que o alargamento da cidadania aumenta o possível círculo 

de autores de uma ação popular, nas mais variadas temáticas do Estado. Sendo a 
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ação popular ação do cognição, a produção de prova nela pode chegar a níveis de 

complexidade muito altos e que exigem longos e pacientes exames. 

Ora, é evidente que a transferência da competência originária 

para o Supremo Tribunal Federal limitará o recurso a ação popu lar pelo cidadão, além 

de sobrecarregar a Excelsa Corte, a ponto talvez de paralisá-Ia. Ora, essa limitação 

facilmente previsível em uma prognose, para lançarmos mão aqui de termo tão caro a 

J.J. Gomes Canotilho, constituir-se-ia, na prática, em limitação de direito individual. E 

não se trata de direito qualquer, mas de direito explicitamente protegido e cercado de 

garantias, as mais pujantes que uma Constituição pode apresentar. 

Não se pode, portanto, tolher, mesmo pela via oblíqua de 

• proposta de emenda à Constituição, direito que o constituinte originário alçou à 

condição de cláusula pétrea (art. 5°, LXXIII). Mais que direito individual, a ação 

popular é direito político, quando dá ao cidadão a possibilidade de controlar 

judicialmente os malfeitos das autoridades. Aqui nunca seria demais o recurso a J. J. 

Canotilho (Constituição Dirigente e Vinculação do Legislador. Coimbra Editora, 1994, 

p. 263): " ( ... ) sempre se deverá considerar que a legitimidade substancial das leis não 

dispensa a averigL!ação dos pressupostos justificativos, dos motivos primários 

invocados e dos resultados obtidos, como elementos vinculados da validade das 

normas legais." 

• 

Acresce que a ação popular é instrumento do controle difuso da 

constitucionalidade, enquanto o Supremo Tribunal Federal, é bom lembrar, constitui a 

sede originária do controle concentrado . 

Ante o exposto, este relator vota pela admissibilidade da PEC n° 

160, de 1995, na forma do substitutivo anexo, que procura adequar a proposta à boa 

técnica legislativa. Vota, por outro lado, pela inadmissibilidade da PEC n° 636, de 

1999, apensada. 

Sala da Comissão, em Jo de ~ de 2001. 

Deputado FE O CORUJA 
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10229813-1 53 

• 

• 
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COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR À PEC N° 160, DE 1995 

Altera a alínea "b" do inciso I do artigo 1 05 
da Constituição Federal e a alínea "c" do inciso I 
do art. 108 do mesmo diploma . 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal , promulgam a seguinte emenda ao 

texto constitucional: 

Art. 10 A alínea "b" do inciso I do art. 105, da Constituição 

Federal , passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) .... ... ... ... ...... .. .... ...... ..... ............. ... ........ .... .... ... ... .... ... ....... . 

b) os mandados de segurança e os habeas data contra 
ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica , do propno 
Tribunal , dos Tribunais Reg ionais Federais e dos 
Tribunais de Justiça. (NR) 

c) ..... .... .... ...... ..... .... .... .... .... ..... .... ............. ... .. ......... ...... ..... " 

Art . 20 A alínea "c" do inciso I do art. 108 da Constituição 

Federal passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 1 08 ... ... .. .... ..... ... ......... .. ... .... .......... ...... ............ ........... ... . 

1-.... .. ... .. ... ... ............. .. ....................................... ...... ........... ... . 
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sua publicação. 

• 

• 
10329813-153 
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c) OS mandados de segurança e os habeas data contra ato 
de juiz federal. (NR)" 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

Sala da Comissão, em de lO de ~Yvo 2001 . 

Deputado FE N~ORUJA 
elator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 160, DE 1995 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em reunlao 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade, com 
substitutivo, da Proposta de Emenda à Constituição nO 160/95 e pela 
inadmissibilidade da de nO 636/99, apensada, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Fernando Coruja. 

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Inaldo Leitão - Presidente, Zenaldo Coutinho, Robson Tuma e Osmar 
Serraglio - Vice-Presidentes; Alceu Collares, Aldir Cabral, Alexandre 
Cardoso, André Benassi, Augusto Farias, Bispo Rodrigues, Coriolano Sales, 
Custódio Mattos, Dr. Antonio Cruz, Eurico Miranda, Fernando Coruja, 
Fernando Gonçalves, Geraldo Magela, lédio Rosa, José Dirceu , José 
Genoíno, José Roberto Batochio, Luiz Eduardo Greenhalgh, Murilo 
Domingos, Nelson Marchezan, Nelson Otoch, Paes Landim, Paulo 
Magalhães, Vicente Arruda, Ary Kara, Átila Lins, Átila Lira, Claudio Cajado, 
Dr. Benedito Dias, Jairo Carneiro, Luis Barbosa, Mauro Benevides, Nelo 
Rodolfo, Nelson Pellegrino, Odílio Balbinotti, Osvaldo Reis, Wagner 
Salustiano e Wilson Santos. 

Sala da Comissão, em 6 de dezembro de 2001 

\ 

Deputado INALDO LEITÃO 
Presidente 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUiÇÃO N° 160, DE 1995 

SUBSTITUTIVU AuOT ÃUO - CCjR 

Ãltera a alínea "b" do inciso i do artigo 
105 da Constituição Federal e a alínea "c" do 
inciso i do art. 108 do mesmo diploma. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal , 

nos termos do § 30 do art. 60 da Constituição rederal , promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional : 

Ãrt. í " Ã alínea "b" do inciso I do art. í 05, da Constituição 

rederal , passa a vigorar com a seguinte redação: 

iõArt. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

i - processar e julgar, originariamente: 

a) ......... ........................................................................ . 

b) os mandados de segurança e os habeas data 
contra ato de Ministro de estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Ãeronáutica, do próprio Tribunal , dos Tribunais 
Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça. 
(NR) 

C ............................................................................... . )
' :: 

Ãrt. 2" Ã alínea "c" do inciso i do art. í 08 da constituição 

Federal passa a viger com a seguinte redação: 

.. - . ' -8 "Art. 1 U ......................................................................... . 

1-................................................................................... . 
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de sua publicação. 

GER 3 17 23 004-2 (JUN/99) 

C) os mandados de segurança e os habeas data 
contra ato de juiz federal. (NR)" 

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data 

Sala da Comissão, em 06 de dezembro 2001 

Deputado INALDO LEITAO 

Presidente 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 160-A, DE 1995 
(DO SR. CORIOLANO SALES E OUTROS) 

Altera a alínea "b" do inciso I do artigo 1 05 da Constituição Federal ; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela admissibilidade desta, com 
substitutivo , e pela inadmissibilidade da de nQ 636/99, apensada (relator: DEP. FERNANDO 
CORUJA). 

(À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO) 

SUMÁRIO 

I - Proposta Inicial 

II - Proposta apensada: PEC 636/99 

III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação: 

- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 



• 

*PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 160-A, DE 1995 
(DO SR. CORIOLANO SALES E OUTROS) 

Altera a alínea "b" do inciso I do artigo 1 05 da Constituição Federal ; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela admissibilidade desta, com 
substitutivo , e pela inadmissibilidade da de nº 636/99, apensada (relator: DEP. FERNANDO 
CORUJA). 

(À COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO) 

* Proposta inicial publicada no OCN1 de 26/08/95 
- Proposta apensada: PEC 636/99 (OCO de 30/01/99) 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

SUMÁRIO 

- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo relator 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Oficio n° 1514 /0 1 CCJR 
Publique-se. 
Em 25/02/02 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA E DE REDAÇÃO 

OF. N° 1514-P/2001 - CCJR Brasília, em 11 de dezembro de 200 I 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para as providências 
regimentais cabíveis, as Propostas de Emenda à Constituição nOs ] 60/95 , 
636/99, apensada, apreciadas por este Orgão Técnico, em 06 de dezembro do 
corrente. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa xcelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado AÉCIO NEV S 

Deputado INALDO LEITÃO 
Presidente 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
NESTA 
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'" <D .. 
. !:! .. 
011) 

Q) 
Q) ..... 
Õ 
<O""" ..... ~ 
O 

"'z 
~u .!!w 
.30. 

, .. 

_ I 



, 

Câmara dos Deputados 

REQ 252/2003 
Autor: 

Data da 
Apresentação: 

Ementa: 

Forma de 
Apreciação: 

Despacho: 

Regime de 
tramitação: 

Coriolano Sales 

20/02/2003 

Requer ao Presidente da Câmara dos Deputados o desarquivamento de 
proposições de autoria do Deputado Coriolano Sales. 

DEFIRO, nos termos do art. 105, parágrafo único, do RICD, o desarquivamento das 
PECs 109/95, 1§0/95 , 307/00, 333/01, 455/01, 554/02, 555/02 e 586/02, dos PLs 
4098/98,4355/98,3793/00,3843/00,3859/00, 3868/00, 5255/01, 5642/01 e 7053/02. 
bem como dos PLPs 163/00 e 271 /01. INDEFIRO, porém, o desarquivamento dos PLs 
3869/00 e 7048/02, assim como dos PLPs 27/95, 131 /96, 138/96, 153/97, 154/97, 
155/97, 159/97,261 /01 e 312/02, por não se encontrarem arquivados; da PEC 298/95 . 
em vista de ter sido arquivada definitivamente; bem assim do PL 5895/01, em razão de 
haver sido devolvido ao autor. Oficie-se e, após, publique-se. 

• Em :25 / Qj/2003 

JOÃO PAU o CUNHA 

Presidente 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 
(Do Sr. CORIOLANO SALES) 

Requer ao Presidente da Câmara dos Deputados o 
desarquivamento de proposição de autoria do Deputado Coriolano Sales. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 105, parágrafo único, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, requeiro à Vossa Excelência o 
desarquivamento da proposição PEC 160/1995. ~ 

GER 3.17 .23.004-2 (JUNtOO) 
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Proposição: PEC-160/1995 9 
Autor: Coriolano Sales - PDT /BA ~. 

Data de Apresentação: 9/8/1995 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
Regime de Tramitação: Especial 
Situação: . 

Ementa: Altera a alínea "b" do inciso I do artigo 105 da Constituição Federal. 

Explicação da Ementa: INCLUINDO NA COMPETENCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA O PROCESSO E 
JULGAMENTO, ORIGINARIAMENTE, DOS MANDATOS DE SEGURANÇA E DOS HABEAS DATA CONTRA ATO DOS TRI 
REGIONAIS FEDERAIS E DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS, ALTERANDO A NOVA CONSTITUIÇÃO FEDEf 

Index ação: ALTERAÇÃO, DISPOSITIVOS, JUDICIARIO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCLUSÃO, COMPETENCIA, (ST 
PROCESSO, JULGAMENTO, MANDATO DE SEGURANÇA, HABEAS-DATA, CONTESTAÇÃO, ATO, (TRF), TRIBUNAL DE 
ESTADOS. 

Despacho: 
24/8/1995 - lEITURA E PUBLICAÇÃO DA MATERIA. DCN1 260895 PAG 19775 COl 02. 

Pa receres: 
CCJR - Com issão de Constitu ição e Justiça e de Redação0 

Parecer do Relator : Jutahy Junior ~ 

Versões e Erratas: 

Versão A de 19/02/2002 ~ 

Última Ação: 

31/1/2003 - MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) - Arquivada nos tern 
Artigo 105 do Regimento Interno 

Andamento: 

9/8/1995 PLENÁRIO ( PLEN ) 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO PELO DEP CORIOLANO SALES. 

24/8/1995 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
DESPACHO A CCJR. 

24/8/1995 PLENÁRIO ( PLEN) 
lEITURA E PUBLICAÇÃO DA MATERIA. gDCN1 260895 PAG 19775 COl 02. 

24/8/1995 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
ENCAMINHADA A CCJR. 

30/8/1995 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
RELATOR DEP JOSE LUIZ ClEROT. gDCN1 130995 PAG 21878 COl Olo 

20/8/1996 Com issão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
PARECER DO RELATOR, DEP JOSE LUIZ ClEROT, PELA ADMISSIBILIDADE. 

http://intranet/internet/sileg/Prop_Detalhe .asp?id=14478 19/03/03 
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• 
2/21 1999 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 

ARQUIVADO NOS TERMOS DO ARTIGO 105 DO REGIMENTO INTERNO. ~DCDS 03 02 99 PAI 
COL 01. 

31/3/1999 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
DESARQUIVADO, NOS TERMOS DO ARTIGO lOS, PARAGRAFO UNICO DO RI. 

23/3/ 2000 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
RELATOR DEP JUTAHY JUNIOR. 

28/3/2000 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
RECEBIDA MAN IFESTAÇÃO DO RELATOR~ 

2/3/2001 Comiss:io de Const ituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Devolvida sem Manifestação. 

30/3/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Desig nad o Relator: Dep. Fernando Coruja 

21/6/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Recebida manifestação do Re lator. ~ 

3/8/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
pe la admissibilidade desta , com su bstitut ivo, e pela inadmissi bilidade da apensada . ~ 

12/9/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não De liberada 

13/9/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

18/9/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deli berada 

19/9/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

25/9/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

26/9/ 2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deli berada 

27/9/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deli berada 

• 2/10/ 2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

3/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

4/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

9/10/2001 Comissão de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

10/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

11/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

16/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

17/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

http ://intranetJintemetJsileg/Prop_Detalhe.asp?id=14478 19/03 /03 
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1~/.1O/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 

Não Deliberada • 

23/10/2001 Comiss:io de Constituição e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

24/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

25/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

30/10/2001 Comiss:io de Constituição e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberada 

31/10/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Vista ao Deputado Vicente Arruda . 

5/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Devolução de Vista (Dep. Vicente Arruda). 

6/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

7/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Del iberado 

8/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

13/11/2001 Comiss:io de Constituição e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

14/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

20/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

21/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

22/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

27/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

28/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Del iberado 

29/11/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

4/12/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

5/12/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Não Deliberado 

6/12/2001 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

19/2/2002 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Encaminhado à CCP 

19/2/2002 Comiss:io de Constituiç:io e Justiça e de Redaç:io ( CCJR) 
Encaminhamento à CCP para publicação. 

19/2/2002 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
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~ 25/2/2002 

25/2/2002 

Recebimento pela CCP, com a proposição PEC-636/1999 apensada . 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Recebido para publicação . 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 

Página 4 de 4 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação publicado no DCD de 19/02/02, Let 
Parcial. 

25/2/2002 

17/9/2002 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhada à publicação. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
Encaminhado à MESA 

:::: ----_ ....................................................................................... -.- ..................... "."." ...................................... -... .. ...... :::: 
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Coordenação de Comissões\Permanentes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nº 160, de 1995/ Coroliano Salles e outros / 

,A.itera a al ínea "b" do inciso I do artigo 1 05 da Constituição Federal. // 

DESPACHO: 09/08/1995 - CCJR 

24/08/1995 - À publicação 
25/08/1995 - À CCJ R 
30/08/1995 - Distribuído ao relator, Dep. José Luiz Clerot. 
14/06/1996 - À CCJR, cópia do Of. 284/96, do Instituto dos Advogados Brasileiros - RJ. 
20/08/1996 - Retirado de pauta. 
04/02/1999 - Ao Arquivo - Guia 118/99 - projetos original e de tramitação. 

ESPECIAL 

_ /_/ - À Coord. de Arquivo. Guia 126/99, processos original e tramitação da PEC 636/99 para 
ser apensada a esta. 

31 /03/1999 - Deferido requerimento do autor, solicitando o desarquivamento desta. Em virtude do 
desarquivamento em bloco p/ SGM, a PEC 636/99 também foi desarquivada e permanece 
apensada. 

27/04/1999 - Ao Arquivo o Mem. 93/99-CCP, solicitando a devolução desta e da apensada. 
03/05/1999 - À CCJR com a PEC 636/99 apensada. 
03/05/1999 - DESARQUIVADA e enviada a esta Comissão com a PEC 636/99 apensada. 
28/03/2000 - Distribuído Ao Sr. Jutahy Júnior 
20/06/2001 - Devolução da Proposição 
31/10/2001 - Concedida vista a=Dep tado Vicente Arruda. 
06/12/2001 - 06.12.2001 -Aprova Unanimemente pela admissibilidade o parecer do Relator desta, 

nos termos do sub . utivo, e pela inad issibilidade da apensada. 
19/02/2002 - DCD - LETRA A (data diferencia em razão da necessidade da SGM - Meg) 
25/02/2002 - LETRA A - publicação do pare r da CCJR. 
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Consulta tramita 

*** sistema funcionando em fase experimental *** 
Proposição: PEC- 160/1995 Gt 
Autor: Coriolano Sales - PDT /BA 

Data de Apresentação: 9/8/1995 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
Regime de Tramitação: Especial 
Situação: Aguardando Encaminhamento 

Ementa: Altera a alínea "b" do inciso I do artigo 105 da Constituição Federal. 

Página I de 4 

Cc' mj ni ca~ão 

Explicação da Ementa: INCLUINDO NA COMPETENCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA O PROCESSO E 
JULGAMENTO, ORIGINARIAMENTE, DOS MANDATOS DE SEGURANÇA E DOS HABEAS DATA CONTRA ATO DOS TRI 
REGIONAIS FEDERAIS E DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DOS ESTADOS, ALTERANDO A NOVA CONSTITUIÇÃO FEDEI 

Indexação: ALTERAÇÃO, DISPOSITIVOS, JUDICIARIO, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, INCLUSÃO, COMPETENCIA, (SI 
PROCESSO, JULGAMENTO, MANDATO DE SEGURANÇA, HABEAS-DATA, CONTESTAÇÃO, ATO, (TRF), TRIBUNAL DE 
ESTADOS, 

Despacho: 
24/8/1995 - DESPACHO A CCJR, 

Pareceres: 
CCJR - Comissão de Constituição e Justiça e de Redação Qli 

Parecer do Relator: Fernando Coruja 

Proposições Apensadas: 

PEC-63 6 /19990 

Última Ação: 

19/2/2002 - COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP) - Recebimento pela CC 
a proposição PEC-636j1999 apensada. 

Andamento: 

9/ 8/ 1995 

24/8/1995 

24/8/1995 

24/8/1995 

30/8/1995 

PLENÁRIO ( PLEN) 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO PELO DEP CORIOLANO SALES , 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) / 
DESPACHO A CCJR. 

PLENÁRIO ( PLEN) ~~ 
LEITURA E PUBLICAÇÃO DA MATE~A. iWiDCN1 26 08 9~9775 COL 02. 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP) 
ENCAMINHADA A CCJR. 

Comissão de Constitu ição e JUS2 e de Redação ( CCJR) 
RELATOR DEP JOSE LUIZ CLEROT. ~DCNl13 09 95 PAG 21878 COL 01. 

Detalhe.as ?id=14478 __ 2 l/02/02 
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20/8/1996 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
PARECER DO RELATOR, DEP JOSE LUIZ CLEROT, PELA ADMISSIBILIDADE. 

2/2/1999 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
ARQUIVADO NOS TERMOS DO ARTIGO 105 DO REGI MENTO INTERNO . DCDS 03 02 99 PAG 0231 
01. 

, 

31/3/1999 MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
DESARQUIVADO, NOS TERMOS DO ARTIGO l OS, PARAGRAFO UNICO DO RI. 

23/3/2000 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
RELATOR DEP JUTAHY JU NIOR. 

2/3/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Devolvida sem Manifestação. 

30/3/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
, Design ado Relato r: Dep. Fernando Coruja 

21/6/2001 Comissão de Constituição e Justi a e de Redação ( CCJR) 
Recebida manifestação do Rela tor. 

3/8/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
pela admiss ibi lidade desta, com substitutivo, e pela inadmissibilidade da apensada. 9:1 

12/9/2001 Comissão de Constitu ição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Delibera da 

13/9/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deli berada 

18/9/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

19/9/2001 Comissão de Constitu ição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Del iberada 

25/9/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

26/9/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

27/9/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

2/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

3/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

4/10/2001 Comissão de Const itu ição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deli berada 

9/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

10/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deli berada 

11/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

16/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

17/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Nã o Del iberada 

http://intranetlinternetlsileg/Prop Detalhe.asp?id=14478 21/02/02 
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18/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

23/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

24/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

25/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

30/10/2001 Comissão de Constitu ição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberada 

31/10/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Vista ao Deputado Vicente Arruda. 

5/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Devolução de Vista (Dep. Vicente Arruda). 

6/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

7/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

8/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

13/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

14/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

20/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

21/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

22/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

27/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

28/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

29/11/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

4/12/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

5/12/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Não Deliberado 

6/12/2001 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Aprovado por Unanimidade o Parecer 

19/2/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Encaminhado à CCP 

19/2/2002 Comissão de Constituição e Justiça e de Redação ( CCJR) 
Encaminhamento à CC P para publicação . 

htt :/lintranetlinternet/sile /ProQ, Detalhe.asp?id=14478 21/02/02 
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Proposição: PEC-636/ 1999 cf 
Autor: Geddel Vieira Lima - PMDB /BA 

Data de Apresentação: 14/1/1999 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
Regime de Tramitação: Especial 
Apensada à: PEC-160/1995 ~ 

Situação: Tramitando em Conjunto 

Ementa: Modifica a redação da alínea "d", do inciso I, do art. 102 e da alínea "b", do inciso I, do art. 105, ambos 
Constituição Federal. 

Explicação da Ementa: (INCLUINDO DENTRE AS COMPETENCIAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - O PROCE~ 
JULGAMENTO DE AÇÃO POPULAR CONTRA ATO DE MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL, DO STF E DO TCU, E D 
COM PETENCIAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA O JULGAMENTO DE AÇÃO POPULAR CONTRA ATO DE MINI~ 
ESTADO, DO PROPRIO STJ OU DE SEUS MEMBROS, ALTERANDO A NOVA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) . 

Indexação: ALTERAÇÃO, DISPOSITIVOS, JUDICIARIO, (STF), CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCLUSÃO, COMPETENC 
PROCESSO, JULGAMENTO, AÇÃO POPULAR, ATO, MEMBROS, CONGRESSO NACIONAL, CAMARA DOS DEPUTADOS, 
DEPUTADO FEDERAL, SENADOR, CONGRESSITA, MINISTRO, (TCU). INCLUSÃO, COMPETENCIA , (STJ), PROCESSO 
JULGAMENTO , AÇÃO POPULAR, ATO, MINISTRO DE ESTADO, MEMBROS, TRIBUNAIS. 

Última Ação: 

31/3/1999 - MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. (MESA) - APENSE-SE A PEC 

Andamento: 

14/1/1999 

2/2/1999 

, 12/2/1999 

31/3/1999 

PLENÁRIO ( PLEN) 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO PELO DEP GEDDEL VIEIRA LIMA. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
ARQUIVADO NOS TERMOS DO ARTIGO 105 DO REGIMENTO INT O. g DCD 03 02 99 PAG 
COL 01. 

PLENÁRIO ( PLEN) 
LEITURA E PUBLICAÃO DA MATE A. gDCD 30 01 99 PA 69 COL 02. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. ( MESA) 
DESARQUIVADO NOS TERMOS DO ARTIGO 105, PARAGRAFO UNICO DO RI. 

h ltp:/lintranetlinternet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id= 14864 25/02/02 


